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Tema 3 - Mecanismos de garanti a de preços mínimos para os produtos da agricultura familiar 
e da sociobiodiversidade

• Políti ca de Garanti a de Preços Mínimos (PGPM) - instrumento por meio do qual o governo pode adqui-
rir produtos agrícolas, conceder emprésti mos ou subvenções em apoio à produção e/ou comercialização 
desses produtos. Parte fundamental de tal políti ca é a fi xação de preços mínimos, com base nos quais é 
estabelecida a intervenção do governo, seja para recomposição dos preços ou para a formação de esto-
ques reguladores.

• Políti ca de Garanti a de Preços Mínimos da Sociobiodiversidade (PGPM-Sociobiodiversidade) - permite 
ao Governo Federal cobrir a diferença observada entre os preços pagos pelo mercado e os preços mínimos 
defi nidos para cada produto, assegurando assim uma remuneração mínima aos extrati vistas, defi nida com 
base nos seus custos de extração.

Tema 4  - Acesso à terra

• Programa de Desenvolvimento Sustentável de Projetos de Assentamentos - abriga ações de Crédito de 
Instalação e de Infraestrutura Básica.

• Assistência Técnica e Capacitação de Assentados (Ates) - visa proporcionar às famílias orien-
tação técnica para produção de forma sustentável, organização produti va e direitos básicos.

• Segurança Alimentar e Nutricional em Acampamentos e Pré-assentamentos da Reforma Agrária - têm 
como objeti vo a promoção de ações voltadas para a SAN de famílias de acampados e pré-assentados, a 
parti r da implantação de sistemas de produção coleti va em bases agroecológicas e de ati vidades de forma-
ção técnica, numa perspecti va de parti cipação e autonomia. Os sistemas produti vos implementados nas 
áreas de acampamentos e pré-assentamentos são: criação de pequenos animais - apicultura, avicultura, 
caprino, ovino; hortas comunitárias; campos de sementes crioulas; canteiros de ervas medicinais; peque-
nas unidades de benefi ciamento/ processamento.

• Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera) - tem a fi nalidade de fortalecer a educa-
ção nas áreas de Reforma Agrária, criadas ou reconhecidas pelo INCRA, esti mulando, propondo, criando, 
desenvolvendo e coordenando projetos educacionais, desde alfabeti zação até a graduação bem como es-
pecialização, uti lizando metodologias voltadas para a especifi cidade do campo, tendo em vista contribuir 
para a promoção do desenvolvimento sustentável dos assentamentos.

Tema 5 - Conservação, manejo e uso sustentável da agrobiodiversidade

• Programa Conservação, Manejo e Uso Sustentável da Agrobiodiversidade - Com vistas à segurança ali-
mentar, à geração de trabalho e renda e à retribuição por serviços ambientais, o Programa possui como 
público-alvo produtores rurais, povos indígenas, comunidades tradicionais e locais, agricultores familiares 
e assentados de reforma agrária.

Diretriz 3 - Insti tuir processos permanentes de educação alimentar e nutricional, pesquisa e formação nas 
áreas de segurança alimentar e nutricional e do direito humano à alimentação adequada

Tema 1 - Educação para segurança alimentar e nutricional

• Programa de Educação Alimentar e Nutricional - está focado principalmente em unidades da rede de 
equipamentos de alimentação e nutrição (como bancos de alimentos, restaurantes populares e cozinhas 
comunitárias) e Centros de Referência de Assistência Social - CRAS com atendimento prioritário às famílias 
do Programa Bolsa Família, extensivo aos povos e comunidades tradicionais.

• Programa Saúde na Escola - tem por fi nalidade contribuir para a formação integral dos escola-
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res da rede pública de educação básica, pelas ações de prevenção, promoção e atenção à saúde.

• Rede de Educação-Cidadã - atua por meio de ações de fomento aos processos de formação e capacitação 
em segurança alimentar e nutricional e em direitos sociais e humanos.

• Apoio à Pesquisa e Desenvolvimento aplicados à SAN - objeti va apoiar programas e ações desti nados ao 
desenvolvimento da segurança alimentar e nutricional no campo da Ciência, Tecnologia e Inovação, visando 
contribuir para a inclusão social e a redução das desigualdades regionais. São também objeti vos o apoio a 
projetos de pesquisas e extensão voltados ao desenvolvimento e a aplicação de tecnologias sociais na área de 
segurança alimentar e nutricional com a fi nalidade de contribuir para a inclusão social.

Diretriz 4 - promover e universalizar as ações de segurança alimentar e nutricional para quilombolas e demais 
povos e comunidades tradicionais de que trata o art. 3 , povos indígenas e assentados da reforma agrária

Tema 1 - Segurança alimentar e nutricional de povos indígenas, quilombolas, 
demais povos comunidades tradicionais

• Apoio a Projetos de Segurança Alimentar e Nutricional para Povos e Comunidades Tradicionais - consiste em pro-
jetos que auxiliam as famílias a produzirem alimentos de qualidade, com regularidade e em quanti dade sufi ciente 
para seu autoconsumo. Também são desenvolvidas oportunidades de trabalho e geração de renda.

• Vigilância e Seguranca Alimentar e Nutricional dos Povos indígenas - é um conjunto de ações na área de 
nutrição voltadas para os povos indígenas, principalmente para as crianças.

• Programa Terra Legal - suas ações são focadas na regularização fundiária, na criação e na gestão de unida-
des de conservação de uso sustentável.

• Programa Comunidades Tradicionais - O programa conta com ações de apoio às organizações e capacita-
ção de comunidades tradicionais, gestão ambiental em territórios quilombolas, assistência à comerciali-
zação de produtos extrati vistas na Amazônia e fomento a projetos de desenvolvimento sustentável, que 
dialogam direta ou indiretamente com a segurança alimentar e nutricional de seu público-alvo.

• Fomento a Projetos de Gestão Ambiental dos Povos Indígenas da Amazônia (PDPDI) - objeti va melhorar 
a qualidade de vida dos Povos da Amazônia Legal, fortalecendo sua sustentabilidade econômica, social e 
cultural, em consonância com a conservação dos recursos naturais de seus territórios.

• Fomento à Gestão Ambiental em Terras Indígenas - arti culado ao PDPI, a ação está sob coordenação da 
Carteira de Projetos Fome Zero e Desenvolvimento Sustentável em Comunidades Indígenas – Carteira Indí-
gena e culminou na criação da Políti ca Nacional de Gestão Ambiental em Terras Indígenas – PNGATI.

• Reconhecimento, Demarcação e Titulação de áreas remanescentes de quilombos - O Decreto 4.887, de 20 
de novembro de 2003, regulamentou o procedimento de identi fi cação, reconhecimento, delimitação, demar-
cação e ti tulação das terras ocupadas pelos quilombolas. A parti r desse Decreto, cabe ao MDA/Incra a deli-
mitação das terras dos remanescentes das comunidades de quilombos, bem como a determinação de suas 
demarcações e ti tulações. A Fundação Palmares tem a atribuição de certi fi car as comunidades quilombolas, 
processo necessário para a regularização fundiária pelo incra e para a implantação de políti cas públicas.

• Carteira Indígena - Os seus projetos apóiam a produção de alimentos para a auto-sustentação, tais como 
a criação de hortas comunitárias, de animais, agrofl orestas, artesanato, agroextrati vismo, recuperação das 
áreas degradadas, acesso à água e construção de equipamentos de alimentação.  Também esti mulam a 
parti cipação, a capacitação, o protagonismo e o controle social dos povos indígenas, cujos representantes 
parti cipam do Comitê Gestor da ação. A Carteira Indígena também apóia projetos de comunidades cujas 
terras ainda não foram homologadas e a residentes em áreas urbanas.

• Demarcação e regularização de Terras Indígenas - são ações do Governo Federal de demarcação e regula-
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rização de terras indígenas, visando garanti r o direito à terra, o Direito Humano à Alimentação Adequada e 
Saudável e a Soberania Alimentar aos povos indígenas.

• Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional nos Distritos Sanitários Especiais Indígenas (Dseis) 
- foi regulamentado pela publicação da Portaria n° 984 de 2006. A partir desse marco, formou-se 
uma rede de responsáveis técnicos, sendo um representante em cada DSEI que responde pela área 
de alimentação e nutrição.

• Programa Brasil Quilombola - tem por finalidade a integração das ações governamentais para as 
comunidades remanescentes de quilombos e visa a garantir às comunidades citadas o direito à terra 
e ao desenvolvimento econômico e social e melhorar as condições de vida nessas comunidades por 
meio da regularização da posse da terra, do estímulo ao desenvolvimento sustentável e do apoio a 
suas associações representativas.

Diretriz 5 - Fortalecer as ações de alimentação e nutrição em todos os níveis da atenção à saúde

Tema 1 - Alimentação e nutrição para a saúde

• Programa Nacional de Suplementação de Ferro e Vitamina A - O Programa Nacional de Suplementação 
de Vitamina A consiste na distribuição de vitamina A nas regiões nordeste e nos municípios do Vale do Je-
quiti nhonha e Mucuri em Minas Gerais e o município de Nova Odessa em São Paulo, regiões endêmicas da 
hipovitaminose. O Programa Nacional de Suplementação de Ferro visa a reforçar as ações de prevenção da 
anemia ferropriva no âmbito da atenção básica à saúde no Sistema Único de Saúde – SUS. Esse Programa 
distribui suplementos para crianças de 6 meses a 18 meses de idade, gestantes a parti r da 20ª semana e 
mulheres até o terceiro mês pós-parto.

• Estratégia Saúde da Família - é uma ação que vem sendo considerada o lócus mais oportuno para o desen-
volvimento das ações de alimentação e nutrição nos serviços de saúde.

• SISVAN - a vigilância alimentar e nutricional foi ofi cialmente organizada por meio de um conjunto de amplo 
de estratégias de vigilância epidemiológica que somam diferentes fontes de informações sobre a alimen-
tação e nutrição da população brasileira. O Sisvan é um sistema informati zado para a vigilância alimentar e 
nutricional, seguido de capacitações regionais para apoiar sua implementação nos municípios e a incorpo-
ração da ati tude de vigilância nas unidades de saúde.

• Núcleos de Apoio à Saúde da Família (Nasf) - tem como objeti vo apoiar a inserção da Estratégia Saúde da 
Família na rede de serviços, garanti ndo a conti nuidade e integralidade da atenção.

Tema 2 - Vigilância sanitária

• Vigilância Sanitária de alimentos - é operada por meio de um Sistema Nacional de Vigilância Sanitária 
que é composto por órgãos de vigilância sanitária de 25 estados e o Distrito Federal. Recentemente foi 
regulamentado o Sistema Único de Atenção à sanidade Agropecuária – Suasa, que permite a legalização 
e implementação de novas agroindústrias, o que facilita a comercialização dos produtos industrializados 
localmente no mercado formal em todo o território brasileiro.

• Programa de Análise de Resíduos de Agrotóxicos em Alimentos (Para) - Esse Programa avalia anualmente 
9 culturas (alface, banana, batata, cenoura, laranja, mamão, maçã, morango e tomate), tendo em 2008 
incluído 8 novas culturas (abacaxi, arroz, cebola, feijão, manga, pimentão, repolho e uva). A parti r dos 
resultados do Para, foi criado o Grupo de Educação e Saúde sobre Agrotóxicos com o objeti vo de diminuir 
o impacto dos agrotóxicos na saúde mediante ações educati vas direcionadas aos diversos grupos sociais 
integrantes das cadeias produti vas de frutas, verduras e legumes.
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Diretriz 6 - Promover o acesso universal à água de qualidade e em quanti dade sufi ciente, com prioridade 
para as famílias em situação de insegurança hídrica e para a produção de alimentos da agricultura familiar 
e da pesca e aquicultura

Tema 1 - Acesso à água de qualidade para consumo e produção

• Programa Cisternas - Primeira Água - tem por fi nalidade a disseminação e fi nanciamento de ações para 
construção de equipamentos de coleta de água da chuva desenvolvidos no âmbito da tecnologia social. 
Além dessas tecnologias, os projetos desenvolvidos pela sociedade civil no âmbito da Arti culação do Se-
miárido – ASA foram incorporados pelo Governo federal nas políti cas de acesso á água para população 
de baixa renda.  São priorizadas as famílias rurais do semiárido brasileiro com perfi l de elegibilidade ao 
Programa Bolsa Família.

 
• Programa Água para Consumo e Produção de Alimentos - O Programa foi criado com o objeti vo de via-

bilizar a produção de alimentos com a construção de equipamentos de captação de água, para permiti r o 
culti vo de hortas e a criação de pequenos e médios animais.

• Programa Serviços Urbanos de Água e Esgoto - O Programa é composto por várias ações: financia-
mento para implantação e ampliação de Sistemas de Abastecimento de Água, financiamento para 
implantação e ampliação de Sistemas de Coleta e Tratamento de Esgotos Sanitários, financiamento 
para estados e municípios e Concessionárias Estaduais e Municipais para Projetos de Saneamento 
Ambiental Integrado, dentre outras.

• Programa Urbanização, Regularização Fundiária e Integração de Assentamentos Precários - Desenvolve 
ações de apoio a empreendimentos de saneamento integrado em assentamentos precários em municípios 
de regiões metropolitanas, de Regiões Integradas de Desenvolvimento Econômico – Rides, ou municípios 
e consórcios públicos com mais de 150 mil habitantes.

• Programa Resíduos Sólidos Urbanos - é um programa do governo federal com o objeti vo de contemplar 
intervenções que visem contribuir para proporcionar à população acesso aos serviços de limpeza urbana e 
desti nação fi nal adequada de resíduos sólidos urbanos, visando à salubridade ambiental, à eliminação de 
lixões e à inserção social de catadores.

Diretriz 7 - Apoio a iniciati vas de promoção da soberania alimentar, segurança alimentar e nutricional e do 
direito humano à alimentação adequada em âmbito internacional e a negociações internacionais

Tema 1 - Assistência humanitária internacional e cooperação Sul-Sul em segurança alimentar e nutricional

• Programa de Assistência Humanitária Internacional - consiste na doação de alimentos, inclusive por 
meio de repasse de recursos às Embaixadas e aos Consulados localizados nos países vulnerabilizados 
por catástrofes naturais, confl itos armados e convulsões sociais. O Brasil efeti va suas doações pela via 
bilateral a parti r de um pedido apresentado por governo estrangeiro. Para agilizar esse processo, foi es-
truturado no Rio de Janeiro o Armazém Humanitário Internacional, onde permanece estocada uma 
carga de 14 toneladas de alimentos de alto valor calórico e protéico, prontos para consumo humano.
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7.4. Anexo IV

Quadro Resumo da Situação dos Conseas Estaduais:

UF
Funcionamento 

Regular
Vinculação Insti tucional

Origem do 
Presidente

LOSAN
Comissão 
de DHAA

CAISAN

Acre Sim
Secretaria de Estado de Desenvolvimento para a 

Segurança Social
SC Não Não Não

Alagoas Sim
Secretaria-Executi va de Assistência e 

Desenvolvimento Social
SC Não Não Não

Amapá Sim
Secretaria de Estado de Inclusão e 

Mobilização Social - SIMS/GEA
SC Sim Sim Não

Amazonas Sim Casa Civil, Gabinete do Governador SC Sim SF Sim

Bahia Sim Secretaria Desenvolvimento Social e Combate a Pobreza SC Sim Não Sim

Ceará Sim Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Social SC Não Não Não

Distrito
Federal

Sim
Secretaria de Desenvolvimento Social e

 Transferência de Renda - Sedest
Gov Sim SF Não

Espírito
Santo

Sim
Secretaria de Estado de, Assistência e Direitos do 

Espírito Santo - SEADH
SC Não Sim Não

Goiás Sim
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 

Seagro
SC Não Sim Não

Maranhão Sim
Secretaria de Desenvolvimento 

Social - Sedes
SC Sim Sim Não

Mato Grosso Sim
Secretaria de Estado de Trabalho, Emprego, 

Cidadania e Assistência Social (Setecs)
SC Não Sim Não

Mato Grosso
do Sul

Sim
Secretaria de Estado de Trabalho, Assistência Social e 

Economia Solidária
Gov Não Não Não

Minas Gerais Sim Secretaria de Estado de Governo SC Sim Não Sim

Pará Sim Casa Civil SC Não Sim Não

Paraíba Sim Casa Civil SC Sim Sim Não

Paraná Sim
Secretaria de Estado do Emprego, 

Trabalho e Promoção Social
SC Sim Sim Sim

Pernambuco Sim
Superintendência das Ações de Segurança Alimentar 

e Nutricional
SC Sim Sim Sim

Piauí Sim
Secretaria de Assistência Social e 

Cidadania Diretoria de SAN
SC Sim SF Sim

Rio
de Janeiro

Sim
Secretaria de Estado de Assistência Social 

e Direitos Humanos - SEAS-DH
SC Sim SF Não

Rio Grande
do Norte

Sim
Secretaria Estadual do Trabalho, da Habitação 

e da Assistência Social
SC Não Sim Não

Rio Grande
do Sul

Sim Gabinete da Governadora SC Sim Sim Sim

Rondônia Sim Secretaria Assistência Social SC sim Sim Sim

Roraima Sim Gabinete do Governador SC Não Sim Não

Santa 
Catarina

Sim
Secretaria de Estado de Assistência Social e 

Habitação - SST
SC Não Sim Não

São Paulo Não Secretaria de Agricultura e Abastecimento Gov Não Não Não

Sergipe Sim Secretaria de Inclusão e Desenvolvimento Social SC Não Sim Não

Tocanti ns Sim
Secretaria de Estado de Trab. 

e Desenvolvimento Social
SC Sim Sim Não

TOTAL 14 20 8

Legenda: SC = Sociedade Civil       Gov = Governo
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Mais informações:

Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional
Palácio do Planalto, Anexo I, sala C-2A

Brasília – DF / CEP 70.150-900
Fone: (61) 3411.2747 / Fax: (61) 3411.2301

Email:
4conferencia@planalto.gov.br

ascom@consea.planalto.gov.br
secret.consea@planalto.gov.br

www.presidencia.gov.br/Consea


